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Emenda nº 1, ao Projeto de Lei nº 755, de 2020
Suprima-se o artigo 1º e o Parágrafo único do Projeto de Lei em epigrafe sob debate.
JUSTIFICATIVA
A emenda ora apresentada justifica-se por expresso e evidente conflito de normas que ocorrerá caso a propositura seja aprovada, uma vez que o artigo 34, §3o do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA dispõe que famílias acolhedoras não podem estar no cadastro para adoção.
O dispositivo em comento justifica-se em decorrência da premissa lógica que crianças e adolescentes devem ser criados e educados no seio de suas famílias de origem, e, excepcionalmente, em famílias substitutas. Também, estabelece no artigo 19, §3º do comentado diploma a necessária preferência que deve ser dada à manutenção ou a reintegração da criança ou adolescente à sua família natural.

Convergindo em conflito com redação pretendida para legislação estadual que causará confusão jurídica entre os institutos da adoção e do acolhimento familiar.
Por essas razões proponho a presente emenda e rogo pelo apoio de meus nobres pares.
Sala das Sessões, em 28/4/2021.
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